
PARECER Nº 1948, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2626, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia, em mídia digital, dos documentos e acórdão referentes ao TC-44363/026/08, que julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o contrato celebrado entre a Fundação Butantan e a Solution Controles Industriais Ltda.

Publicado o acórdão de fls. 19 e 20, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a Fundação Butantan celebrou contrato com a Solution Controles Industriais Ltda. objetivando o fornecimento de equipamentos/acessórios, automação/elétrica, instalação de tubulação de utilidades para atender a instalação de tratamento de resíduo processado do prédio influenza.
No entanto, a Fundação não realizou licitação, com base na hipótese de inexigibilidade do inciso II do artigo 25 da Lei Federal n° 8.666, de 1993, muito embora não houvesse comprovação ou indício de notória especialização da contratada, nem da natureza singular dos serviços, tanto que o contrato permitia a subcontratação total ou parcial do objeto.

Além disso, não houve parecer técnico-jurídico a embasar o processo, nem foi demonstrada compatibilidade de preço com o mercado, algo imprescindível em se tratando de contratação direta, justamente para que se possa averiguar a economicidade da avença. Por fim, a Fundação tampouco instruiu a contratação com os documentos de regularidade fiscal preceituados no artigo 29 da lei federal de regência.
Diante de todas as inadequações apontadas, o Tribunal de Contas houve por bem julgar irregulares a inexigibilidade de licitação e o contrato decorrente, decisão que foi mantida em sede de recurso ordinário. Essa foi, também, a opinião da Assessoria Técnica Jurídica, Chefia de ATJ, Secretaria-Diretoria Geral e Procuradoria da Fazenda.
Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 2626, de 2016.
a) Cássio Navarro – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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